
 

 
ESTADO DE SANTA CATARINA 

SECRETARIA DE ESTADO DA ASSISTENCIA SOCIAL, TRABALHO E HABITAÇÃO 
 

INFORME CIB/SC 
 

Negociando e pactuando para consolidar o SUAS em SC ! 
 

CIB/SC - N° 005 - 26 de agosto de 2013. 
 

O que é a CIB? 
A Comissão Intergestores Bipartite (CIB) é uma inst ância de negociação e pactuação da operacionalizaçã o do SUAS no Estado. Fazem parte desta comissão sei s 
representantes da gestão estadual e seis representa ntes da gestão municipal, indicados pelo Colegiado Estadual de Gestores Municipais de Assistência Soci al 
(COEGEMAS). As assembléias ordinárias da CIB são ab ertas a todos os interessados, ocorrem a cada dois meses. Participe desse espaço! Entre no site 
http://www.sst.sc.gov.br/?id=142  e tenha acesso às atas, resoluções, legislações, cr onograma de reuniões, editais de convocação, relató rios síntese da Câmara 
Técnica, informes e outros documentos necessários p ara acompanhar as pactuações da CIB/SC.  

 
Pactuação CIB: Cofinanciamento dos Serviços de Prot eção Social Especial de Média e Alta Complexidade 

 
Em 26 de agosto de 2013, a Comissão Intergestores Bipartite – CIB/SC pactuou os critérios para a seleção de municípios aptos a 

receberem os recursos alocados no Fundo Estadual de Assistência Social - FEAS/SC proveniente de saldo remanescente para os Serviços de 
Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade. 

A referida pactuação será expressa em Resolução a ser publicada no Diário Oficial do Estado (DOE/SC) e, após, encaminhada ao 
CEAS/SC para apreciação e disponibilizada no endereço eletrônico http://www.sst.sc.gov.br/?id=142. 
 

Pactuação CIB: Cofinanciamento  dos Serviços de Proteção Social Básica 
 

Em 26 de agosto de 2013, a Comissão Intergestores Bipartite – CIB/SC pactuou as estratégias, critérios e procedimentos de repasse 
de recursos estaduais para cofinanciamento dos serviços ofertados no âmbito da Proteção Social Básica por meio de recursos alocados no 
Fundo Estadual de Assistência Social - FEAS/SC para o ano de 2013. O valor total do cofinanciamento é R$ 2.276.400,00 (dois milhões, 
duzentos e setenta e seis mil e quatrocentos reais). O valor mensal a ser repassado para cada município em 2013 corresponde a R$ 2.100,00 
(dois mil e cem reais) referente aos meses de setembro, outubro, novembro e dezembro, totalizando o valor de R$ 8.400,00 (oito mil e 



 

quatrocentos reais) por município. A SST/SC realizará repasses de recursos financeiros em parcela única. São elegíveis para participar do 
processo de cofinanciamento os 271 (duzentos e setenta e um) municípios de Santa Catarina que possuem pelo menos um Centro de 
Referência de Assistência Social (CRAS). 

A referida pactuação será expressa em Resolução a ser publicada no Diário Oficial do Estado (DOE/SC) e, após, encaminhada ao 
CEAS/SC para apreciação e disponibilizada no endereço eletrônico http://www.sst.sc.gov.br/?id=142. 

 
Pactuação CIB: Prorrogação do prazo para entrega do s Planos Municipais de Assistência Social 

 
Em 26 de agosto de 2013, a Comissão Intergestores Bipartite – CIB/SC pactuou a alteração dos dispositivos da Resolução n° 06, de 

27 de fevereiro de 2013, que dispõe sobre estabelecimento de prazos para entrega e elaboração dos Planos Municipais e Estadual de 
Assistência Social do Estado de Santa Catarina. Foi prorrogado o prazo até 31 de outubro de 2013 para que os Municípios entreguem os 
Planos Municipais de Assistência Social à SST/SC. 

A referida pactuação será expressa em Resolução a ser publicada no Diário Oficial do Estado (DOE/SC) e, após, encaminhada ao 
CEAS/SC para apreciação e disponibilizada no endereço eletrônico http://www.sst.sc.gov.br/?id=142. 

 
Pactuação CIB: Pacto por Santa Catarina – Construçã o de Equipamentos Sociais 

 
Em 26 de agosto de 2013, a Comissão Intergestores Bipartite – CIB/SC pactuou as estratégias e procedimentos para recebimento de 

equipamentos sociais com recursos oriundos de empréstimos do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES e Banco 
do Brasil. São considerados municípios aptos a receberem a construção de Centros de Referência de Assistência Social (CRAS) e Centros de 
Referência Especializados de Assistência Social (CREAS) os entes que atenderem as exigências de documentação disponibilizadas no sítio 
eletrônico da SST/SC. A classificação do município será estabelecida de acordo com a entrega da documentação completa, registrada no 
Setor de Protocolo, e a validação formal dos documentos efetuada pela equipe técnica da Secretaria de Estado da Assistência Social, 
Trabalho e Habitação – SST/SC. A cada lote de 10 (dez) municípios classificados será concluído e licitado um novo edital. 

A referida pactuação será expressa em Resolução a ser publicada no Diário Oficial do Estado (DOE/SC) e, após, encaminhada ao 
CEAS/SC para conhecimento e disponibilizada no endereço eletrônico http://www.sst.sc.gov.br/?id=142. 

 
Informe CIB: Regionalização da Assistência Social e m Santa Catarina 

 
Durante a reunião da Comissão Intergestores Bipartite – CIB/SC, em 26 de agosto de 2013, a SST/SC apresentou a proposta de 

Regionalização da Assistência Social em Santa Catarina. 



 

Inicialmente foi apresentada a proposta de territorialização em Santa Catarina com a definição de 8 (oito) Macrorregiões e 16 
(dezesseis) Regiões Socioassistenciais. Os critérios para a divisão territorial foram: articulação dos CRAS com os Serviços de Saúde, 
articulação dos CREAS com o Poder Judiciário e junção de Regiões da Secretária da Saúde com as Comarcas. 

Foi informado ainda que o Diagnóstico Socioterritorial do Estado de Santa Catarina será realizando mediante a coleta de dados nas 
seguintes bases de informação: Censo SUAS 2012, Cadastro Único – Cad Único, Demonstrativo Físico- financeiro do SUAS WEB e 
Levantamento Estadual das Medidas Socioeducativas. 

Para finalizar, foi destacado que o processo de regionalização deverá ser coordenado pela gestão estadual, considerando seu papel 
fundamental na articulação política, técnica e operacional entre os municípios e capacidade de apoio técnico e financeiro das regiões de 
assistência social. O desenho da regionalização deve ser definido conjuntamente pelos entes federados presentes em um dado território, sob 
coordenação do Estado, de modo a assegurar o acesso dos usuários ao conjunto de serviços da Proteção Social Especial de Média e Alta 
Complexidade, resguardando a convivência familiar e comunitária. 

A apresentação da referida proposta está disponibilizada no endereço eletrônico http://www.sst.sc.gov.br/?id=142 – item “Diversos”. 
 

Pactuação CIT: Prioridades e metas específicas para gestão municip al 
 
Em reunião da Comissão Intergestores Tripartite (CIT) realizada em 04 de julho de 2013, foram estabelecidas as prioridades e metas 

específicas para a gestão municipal do SUAS, para o quadriênio 2014-2017, no âmbito da Proteção Social Básica e Especial, Gestão e 
Controle Social. 

Foi destacado que os planos de assistência social dos municípios deverão ser elaborados de acordo com o período de elaboração do 
plano plurianual – PPA em 2013 e em consonância com as prioridades e metas nacionais pactuadas. 

O alcance das metas será apurado anualmente, a partir das informações prestadas nos sistemas oficiais de informação e sistemas 
nacionais de estatística. 

A União e os Estados acompanharão o alcance das metas contidas no Pacto de Aprimoramento da Gestão. 
Estão disponíveis no site do MDS as publicações das Resoluções CIT n° 13/2013 e CNAS n° 18/2013, que d ispõem sobre as 
prioridades e metas, e a Teleconferência sobre o assunto. 

Informe Câmara Técnica - SCFV: Reordenamento do SCF V em Santa Catarina 
 
Dos 276 municípios elegíveis, 262 realizaram o aceite para o SCFV. Dos 14 municípios que não realizaram o aceite, 05 estão em 

gestão inicial, 09 estão em gestão básica, e desses 07 não possuem CRAS em funcionamento.  
Dos 06 municípios com direito a revisão do recurso, apenas os município de Ponte Serrada e Xaxim solicitaram, mas desistiram 

durante o processo. 



 

O reordenamento do SCFV modifica a lógica de oferta e de cofinanciamento repassado pelo governo federal para o trabalho com 
crianças, adolescentes e pessoas idosas e proporcionará a unificação dos recursos dos pisos que cofinanciam o Projovem Adolescente 
(PBVI), PETI (PVM) e criança/idoso (PBVII) em um único piso, denominado Piso Básico Variável (PBV). Entretanto, o SCFV ofertado para as 
faixas etárias até 6 anos, 6 a 15 anos, 15 a 17 anos e pessoas idosas continua a ser ofertado e os municípios poderão planejar e executar o 
serviço, de acordo com a realidade local e demanda de usuários, sendo possível a flexibilização na formação dos grupos e nas faixas etárias 
que irão compor os grupos, ex: atividades intergeracionais, grupo com faixa etária de 12 a 15, etc. Para fins de cofinanciamento federal é 
considerado SCFV o que consta na Tipificação Nacional de Serviços Socioassistencias.  

Outras ações de iniciativas locais que não atendem ao público e/ou ações previstas no SCFV devem ser financiadas com recursos 
municipais e/ou estaduais. 

Orientações teórico-metodológicas: Até o momento, as orientações teórico-metodológicas, para o SCFV permanecem aquelas 
dispostas nos materiais disponíveis no endereço eletrônico, http://www.mds.gov.br/assistenciasocial/protecaobasica. A revisão e atualização 
desses materiais estão prevista nas metas de trabalho da coordenação do SCFV da Secretaria Nacional de Assistência Social (SNAS). 
Contudo, por enquanto, permanecem válidas as orientações que estão publicadas. 

   Registro no Sistema de Informação do Serviço de Convivência (SISC): O sistema permitirá a vinculação de usuários com idade dentro 
das faixas etárias atendidas pelo SCFV, quais sejam: 0 a 18 anos e acima de 60 anos deidade. Exceção será permitida apenas nos casos que 
o usuário for pessoa com deficiência.  

Para efeito de cálculo do cofinanciamento federal, será considerado o limite máximo da capacidade de atendimento aceita pelo 
município, no ato da adesão ao Termo de Aceite. Para cada usuário do SCFV registrado no SISC deverá ser informado se o mesmo encontra-
se na situação de público prioritário ou não. Essa informação será considerada para efeito de cálculo do alcance da meta de inclusão de 
público prioritário. 

          Todos os usuários do SCFV deverão ser registrados no SISC, a qualquer tempo, mesmo aqueles não identificados nas situações 
prioritárias.  O sistema permitirá que os usuários que não possuírem NIS sejam cadastrados provisoriamente. Contudo, os usuários que 
permanecerem por mais de três meses em cadastro provisório, na data de aferição das informações para cálculo do cofinanciamento federal, 
não contarão para efeito de cálculo. 

          Cadastramento no CadÚnico: “O cadastramento da família, com renda familiar per capita de meio salário mínimo, deve ser privilegiado 
por esse ser o público-alvo do Cadastro Único, mas não há impedimento para a inclusão de famílias com renda total de até três salários 
mínimos [...]” (Fonte: Informe Secretaria Nacional de Renda da Cidadania (SENARC) nº 362 de 25 de abril de 2013).  

.         Em casos de usuários do SCFV cuja renda familiar seja superior a três salários mínimos, sugere-se que seja encaminhada 
comunicação formal (ofício), relatando o quantitativo de situações, a Gerência de Proteção Social Básica (GEPSB) da Diretora de Assistência 
Social (DIAS) da Secretaria Estadual de Assistência Social Trabalho e Habitação (SST), para que possamos toma os encaminhamentos 
pertinentes junto a Secretaria Nacional de Assistência Social (SNAS). 

O Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome, abril conta no Banco do Brasil para os municípios que realizaram o 
reordenamento, porém o recurso ainda não foi depositado. 



 

  A Câmara Técnica Temporária do SCFV se reunirá no dia 23 de setembro de 2013. 
Maiores informações: email: maristela@sst.sc.gov.br, gepsb@sst.sc.gov.br e no telefone (48) 32293668 com Maristela A. dos Santos – 

Assistente Social da GEPSB/DIAS/SST. 
 

Informe Câmara Técnica da CIB/SC 
 
Em reunião realizada em 09 de julho de 2013, a Câmara Técnica permanente da CIB/SC realizou a eleição da coordenação, secretaria 

e relatoria. Elegeu-se Juliana da Silva (COEGEMAS) como coordenadora, Bruna Roberta Floriano (SST/SC) como secretária e Letícia Martins 
Falcão Ferreira (SST/SC) como relatora. Após, houve a definição do calendário de reuniões e metodologia de trabalho, estudo do fluxograma 
da CIB e informes gerais. 

 
Informe DIAS/ SST-SC: Cronograma do Curso de Capaci tação para Elaboração dos Planos Municipais de Assi stência Social 

 
Pólo Chapecó Pólo Joinville Pólo Florianópolis Horário 

15 e 16 de agosto de 2013 19 e 20 de agosto de 2013 12 e 13 de agosto de 2013 09h às 12h e 13h às 18h 

10 e 11 de setembro de 2013 16 e 17 de setembro de 2013 19 e 20 de setembro de 2013 09h às 12h e 13h às 18h 

 
Local Pólo Chapecó: 
Universidade do Oeste de Santa Catarina – UNOESC – Campus Chapecó 
Rua Nereu Ramos n° 3.777-D 
Bairro Seminário – Chapecó – SC 
Local Pólo Joinville: 
Faculdade Anhanguera Educacional 
Rua Presidente Campos Sales n° 850 
Bairro Glória – Joinville – SC 
Local Pólo Florianópolis: 
Faculdade Anhanguera Educacional 
Rua Luiz Fagundes n° 1.680 
Bairro Picadas do Sul – São José – SC 
Sala n° 17 – 1° andar – dias: 12 de agosto e 19 e 2 0 de setembro 
Laboratório de Informática - 1° andar – apenas no d ia 20 de setembro 



 

Informe DIAS/ SST-SC: BPC na Escola 
 

No dia 11 de julho de 2013, por meio do Ofício Circular GABS/SST nº 0561/2013, foi enviado aos municípios um formulário que visa 
coletar informações que auxiliarão na preparação do Seminário Estadual BPC na Escola. O formulário pode ser preenchido online até o dia 30 
de agosto de 2013. Para  solicitar o formulário online, contactar bpc@sst.sc.gov.br. A realização do Seminário Estadual está prevista para 
ocorrer em dois pólos: o primeiro pólo entre os dias 30/10 e 1º/11 e para o segundo pólo entre os dias 11 a 13 de dezembro de 2013. Maiores 
informações poderão ser disponibilizadas somente após o término do processo licitatório da empresa responsável pela organização logística 
do evento. 

Os municípios poderão assistir à vídeo aulas sobre o Programa e sobre o Manual de Aplicação do Questionário para Identificação de 
Barreiras para Acesso e Permanência na Escola das Pessoas com Deficiência Beneficiárias do BPC no site www.youtube.com.br, digitando 
no campo pesquisar: BPC com Libras. 

A SST também disponibiliza cópias impressas do Manual e folders de divulgação sobre o Programa aos municípios. Para maiores 
informações: bpc@sst.sc.gov.br. 
 

Informe DIAS/ SST-SC: BPC no Trabalho 
 
No dia 17 de junho de 2013, a técnica Camila Nélsis apresentou na Capacitação para Assistentes Sociais das APAES da Grande 

Florianópolis, as principais diretrizes dos Programas BPC na Escola e BPC Trabalho. O principal objetivo agora é divulgar informações sobre o 
Programa BPC Trabalho e formar, ainda neste segundo semestre de 2013, o Grupo Gestor Estadual do Programa. A SST  
disponibiliza folders de divulgação sobre o Programa aos municípios. Para maiores informações: bpc@sst.sc.gov.br. 

A Técnica Camila Magalhães Nélsis (GEPSB) participou do encontro realizado pela Federação das APAES e fez uma explanação 
sobre o BPC Trabalho. 

 
Informe DIAS/ SST-SC: Benefícios Eventuais 

 
Municípios que desejarem orientações técnicas para regulamentação da concessão dos Benefícios Eventuais poderão realizar o 

agendamento para atendimento na SST pelo e-mail beneficioseventuais@sst.sc.gov.br ou pelo telefone (48) 3229.3711. Se o cofinanciamento 
estadual para os Benefícios Eventuais é um importante passo para a concretização dos direitos sociais dos usuários da Assistência Social nos 
municípios,  o reordenamento no âmbito municipal é fundamental. 

 
 
 



 

Informe DIAS/ SST-SC: Gerência de Monitoramento e A valiação 
 
A Gerência de Monitoramento e Avaliação - GEMAV informa que, dos 10 municípios de alta incidência elegíveis ao cofinanciamento 

das ações estratégicas do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil – PETI, 9 realizaram o aceite.  
O Estado de Santa Catarina também realizou o aceite cujo valor potencial a ser repassado se houvesse 100% de adesões pelos 

municípios seria de R$ 14.400,00. Como a adesão não atingiu o percentual máximo, o Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome realizará o repasse estadual proporcional ao número de adesões. 

A GEMAV informa que dos 276 municípios elegíveis ao cofinanciamento para o Reordenamento do Serviço de Convivência e 
Fortalecimento de Vínculos (SCFV) 262 (94,9%) realizaram o aceite, 13 (4,7%) não se manifestaram e 1 (0,4%) recusou. 

Informe DIAS/ SST-SC: Estado de Santa Catarina obte ve um bom desempenho na finalização dos Planos de A ção 2013 
 
Ao término do prazo para preenchimento e finalização do Plano de Ação tanto pelo gestor quanto pelo Conselho, o Estado de Santa 

Catarina obteve um bom desempenho no processo de finalização dos Planos. 
Sendo que as informações constantes no Plano de Ação deverão estar coerentes com o Plano de Ação de Assistência Social dos 

respectivos Estados, Municípios e Distrito Federal. 
De acordo com as informações disponibilizadas pelo MDS e organizadas pela Secretaria Estadual de Assistência Social, Trabalho e 

Habitação, no Estado de Santa Catarina, dos 294 Planos de Ação incluindo também o Estadual, 289 Municípios foram aprovados, perfazendo 
98,3%, sendo que 3 ou 1,0% encontram-se em Aprovação pelo Conselho e os outros 2 restantes, ou seja, 0,7% está em fase de 
preenchimento. 

Comparando o Estado de Santa Catarina com os outros dois estados da região sul, Rio Grande do Sul e Paraná, o segundo obteve o 
maior número de aprovação, pois do total dos 400 Municípios, 396 tiveram seus planos aprovados sendo que 3 destes, ou seja, 0,8% 
encontram-se em Aprovação pelo Conselho e o outro 1 restante, encontra-se em fase de preenchimento. Já no Estado do Rio Grande do Sul, 
dos 487 Planos de Ação elaborados pelos Municípios, 466 foram aprovados, perfazendo 95,7%, sendo que 14 destes, ou seja, 2,9% 
encontram-se em aprovação pelo Conselho e outros 7, ou seja, 1,4% estão em fase de aprovação.  

 O Plano de Ação é o instrumento eletrônico de planejamento que tem por objetivo ordenar e garantir o lançamento e validação anual 
das informações através do MDS, necessárias ao início ou à continuidade da transferência regular automática de recursos do co-
financiamento federal dos serviços socioassistenciais. 

 
 
 
 
 



 

Informe DIAS/ SST-SC: Gerência de Proteção Social B ásica 
 
Junho 
  
 A equipe GEPSB realizou visita de Monitoramento ao CRAS Florianópolis (Tapera); Petrolândia, Vidal Ramos, Treze de Maio, Sangão, 
Treviso e Siderópolis. 
 Nos dias 11 e 12 de junho a equipe GEPSB participou do Seminário: Erradicação do Trabalho Infantil realizado na ALESC em 
Florianópolis. A Técnica Maristela Antônia dos Santos compôs a mesa que tratou sobre o reordenamento do Serviço de Convivência e 
Fortalecimento de vínculos. 
 Entre os dias 18 a 24 de junho a equipe GEPSB realizou Mobilização dos municípios para a realização do aceite para o 
Reordenamento do SCFV. 
 
Julho 
  
 As técnicas Viviane Fernandes e Maristela A. dos Santos participaram da reunião do COEGEMAS na cidade de São José para fazer 
esclarecimentos sobre o Programa ACESSUAS e SFCV. 
 A equipe GEPSB realizou visita de Monitoramento ao CRAS - Florianópolis (Rio Tavares / Saco Grande) e Miriam Doce. 
 A equipe GEPSB prestou Assessoria aos municípios de Rio Rufino, Lindóia do Sul, Florianópolis, Bom Jardim da Serra.  
  Nos dias 10 e 11 de julho a técnica Maristela A. dos Santos participou de Capacitação promovida pelo do MDS em Brasília par 
discutir sobre a Gestão do SUAS.  
 No mês de julho a equipe GEPSB realizou Mobilização referente às expansões do MDS Serviço PAIF e CRAS – construção. 
 A Técnica Camila M. Nélsis participou de reuniões com o Grupo Gestor Estadual (GGE) do Programa BPC na Escola para organizar as 
capacitações que devem ocorrer nos meses de novembro de dezembro. 
 
Agosto 
  
 A Técnica Maristela A. Dos Santos participou de reunião com o Município de Florianópolis para tratar acerca do reordenamento do 
SCFV. 
 A equipe GEPSB prestou Assessoria aos municípios de Mafra e Capinzal. 
 No mês de agosto a equipe GEPSB realizou Mobilização referente às expansões do MDS Serviço PAIF, pois o prazo foi prorrogado até 
23 de agosto de 2013. 
 
 



 

Informe DIAS/ SST-SC: Gerência de Proteção Social E special 
 

� Participação nos Encontros Estaduais de Políticas sobre Drogas promovidos pela SST nas mesorregiões da Grande Florianópolis e 
Jaraguá do Sul; 

� Participação em reuniões para construção de protocolo de atendimento a usuários de drogas do Município de Florianópolis, e para a 
elaboração de Plano Catarinense de Enfrentamento ao uso de drogas; 

� Participação em reuniões para elaboração de fluxo de atendimento dos casos denunciados no DISQUE 100, de violência contra a 
população LGBT; 

� Participação na Capacitação dos trabalhadores e gestores do SUAS sobre a elaboração do Plano Municipal; 
� Participação nas reuniões promovidas pela SST para constituição de Comitê intersetorial de políticas públicas para Moradores de Rua; 
� Participação no encontro promovido pelo CEDCA, na região de Chapecó, com os operadores de direitos de crianças e adolescentes; 
� Participação na reunião do FONSEAS, realizada em 08 de agosto, em Brasília; 
� Participação em reuniões preparatórias da IX Conferência Estadual de Assistência Social, a ocorrer em outubro próximo, e Seminário: 

Desafios do envelhecimento no Brasil, a realizar-se em setembro do corrente. 
A Analista Técnica, Andréia Piana Titon, participou nos dias 7 e 8 de agosto, do 1º Encontro Nacional de Pontos Focais do SIPIA 

SINASE Web, realizado em João Pessoa/PB, pelo Observatório Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente/Secretaria Nacional dos 
Direitos da Criança e do Adolescente. 

No evento foram socializadas experiências estaduais de implantação deste sistema nos Serviços de Medidas Socioducativas, tanto do 
meio fechado quanto do meio aberto. Também foram realizados alguns encaminhamentos para a resolução de problemas que o sistema vem 
apresentando.   

Destaca-se que o SIPIA SINASE já está implantado, desde 2005, em unidades de atendimento socioeducativo de meio fechado, em 
Estados como Pernambuco e Bahia. No entanto, nos locais onde são executadas as medidas socioeducativas de meio aberto (CREAS), 
apenas neste ano está iniciando o processo de implantação. Os Estados de SC, DF e PB estão sendo pioneiros neste processo de 
implantação do SIPIA SINASE nos CREAS. 

Em SC, foi realizado em julho de 2013 uma capacitação com as equipes dos CREAS da Grande Florianópolis, que está como projeto 
piloto para implantação deste sistema no Estado. Após a solução de alguns problemas que o sistema vem apresentando e a contratação de 
consultores estaduais e regionais pela Coordenação Nacional do SIPIA SINASE, a SST em parceria com a SDH estará capacitando e 
iniciando a implantação do sistema nos demais CREAS de SC, conforme agenda que ainda está sendo definida. 
 

Informe COEGEMAS/SC: Demonstrativo Sintético Anual de Execução Físico-Financeira 
 

De acordo com o FNAS/ MDS, o prazo para preenchimento do Demonstrativo de 2012, fica prorrogado até dia 30/09/2013 para 
gestores, e 31/10/2013 para os respectivos conselhos. 



 

O MDS realizou Teleconferência sobre o referido Demonstrativo no dia 26/08/2013, que está disponível no site www.mds.gov.br. 
 

Informe COEGEMAS/SC: Encontro Regional Descentraliz ado do CONGEMAS – Região Sul 
 

O Colegiado Nacional de Gestores Municipais de Assistência Social – CONGEMAS estará realizando Encontro Regional 
Descentralizado do CONGEMAS – Região Sul, que tem como tema central: “O Pacto de Aprimoramento do SUAS e o Cofinanciamento”, nos 
dias 29, 30 e 31 de outubro, em Porto Alegre/ RS. 

Participem! A presença dos Gestores e Técnicos do SUAS é fundamental para o êxito deste tão importante evento. Maiores 
informações serão disponibilizadas por email. 

 
Informe COEGEMAS/SC: IX Conferência Estadual de Ass istência Social 

 
O conselho Estadual de Assistência Social – CEAS/SC informou que a Conferência Estadual de Assistência Social, que tem como 

tema central: “A Gestão e o Financiamento na efetivação do SUAS”, acontecerá nos dias 07, 08 e 09 de outubro, em Florianópolis/SC. 
Para obter êxito na realização do evento, precisa-se contar com a presença de todos os Delegados Titulares (ou Suplente no 

impedimento do titular) eleitos na Conferência de Assistência Social dos municípios. Para isso, o Estado custeará a hospedagem e 
alimentação dos delegados representantes da sociedade civil. 

Sendo assim, o CEAS conta com o órgão gestor para garantir as demais despesas da sociedade civil (deslocamento) bem como todas 
as despesas da representação governamental (deslocamento, hospedagem e alimentação). 

 
Informe COEGEMAS/SC: I Seminário Nacional – Desafio s do Envelhecimento da Sociedade Brasileira 

 
A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina – ALESC informa que estará realizando o I Seminário Nacional – Desafios do 

Envelhecimento da Sociedade Brasileira, no dia 16/09/2013, em Florianópolis/SC. Maiores informações consultar o site www.alesc.sc.gov.br. 
 

Informe COEGEMAS/SC: Reordenamento do SCFV 
 

O Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome – MDS informa que o repasse dos recursos ainda não foi efetivado, tendo 
em vista a não publicação da portaria que regulamentará o SCFV. 

 
 
 

 



 

ANOTE NA AGENDA 
 

Próxima Reunião Plenária Ordinária CIB/SC 
Data: 21 de outubro de 2013 

Horário: 13h 
Local: Itajaí 

 
CONTATOS 

 
Endereço: Av. Mauro Ramos, 722, Centro – Florianópolis-SC, CEP: 88020-300 

Site: http://www.sst.sc.gov.br/?id=142 
Email: cib@sst.sc.gov.br 
Telefone: (48) 3664-0654 


